
PROJETO DE LEI No   , DE 2005
(Do Sr. WLADIMIR COSTA)

Dispõe sobre a sujeição da OAB ao
controle externo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta Lei trata da sujeição da Ordem dos Advogados
do Brasil ao controle externo da União.

Art. 2º A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, inclusive
suas Seccionais, está sujeita ao controle externo da União, exercido pelo
Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União – TCU, nos
termos dos arts. 70 e parágrafo único, e 71, da Constituição Federal.

Art. 3º As prestações de contas e demais procedimentos a
serem adotados pela OAB, inclusive suas Seccionais, serão estabelecidos nas
Resoluções e demais normas expedidas pelo TCU.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A OAB, a exemplo das demais entidades de fiscalização de
do exercício profissional, que arrecada contribuições parafiscais, de natureza
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tributária – CF, art. 149, e Lei nº 8.906/94, art. 46 -, não pode ficar à margem do
controle e da fiscalização exercidos pelo controle externo da União, de
competência do Congresso Nacional, que tem como órgão técnico, executivo, o
TCU.

Os Conselhos Federal e Seccionais da OAB são pessoas
jurídicas de direito público, constituídos sob a forma de autarquias, prestam –
mediante delegação do Poder Público – serviços públicos indelegáveis a
particulares, exercem poder de polícia e punitivo, e goza de privilégios
processuais específicos.

Não há dúvida de que, com fundamento no disposto nos
arts. 70, caput e parágrafo único, e 71, da Constituição Federal, bem como nos
arts. 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da Lei nº 8.443/92, o Conselho Federal e os Conselhos
Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil submetem-se à jurisdição do
Tribunal de Contas da União, devendo a estes Conselhos ser dado tratamento
idêntico ao que é dispensado às outras entidades de fiscalização do exercício
profissional.

Além do mais, não parece razoável que a OAB pretenda
fugir aos controles legais ou considerar-se de natureza diversa daquela de todas
as entidades congêneres.

Por estas razões, espero o apoio dos ilustres Pares,
invocando ainda os princípios da Administração Pública, constantes do art. 37, e
da isonomia, nos termos do art. 5º, ambos da Constituição Federal, que trata dos
direitos e deveres individuais e coletivos.

Sala das Sessões, em         de abril de 2005.

Deputado WLADIMIR COSTA
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